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ESTADO DA PARAíBA
PBEFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

sEroR oE CoNTRATAÇÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOOO4/2024
LlclTAÇÃo Ns. o0oo2/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS
CRITERIO:_MENOR PREÇO POR ITEM
LEGISLAÇAO: LEI 1 4.1 3312021

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA IVIUNICIPAL DE CAAPORÃ
RUA SALOMÃO VELOSO ,49 . CENTRO. CAAPORÃ - PB.
CEP: 58326-000 - E-mail: licitacaocaapora20lT@gmail.com - Tei.
8200.

(83) 31 13-

O Orgáo Realizador do Certame acima qualiÍicado, inscrito no CNPJ
08.865.64410001-54. doravante denominado simplesmente ORC e que neste
ato é também o Orgáo Gerenciador responsável pela conduçáo do conjunto de
procedimentos do presente registro de preÇos e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos
possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro, assessorado por sua
Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 09:00 horas do dia 27 de Março
de 2024, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br. licitação na
modalidade Pregão nq 0000212024, na forma eletrônica. com critério de
julgamento menor preço por item, e o Íornecimento realizado na Íorma
parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal
ne 1 4.1 33, de 1'g de Abril de 2021 : Lei ComplementaÍ ne I 23, de 1 4 de Dezembro
de 2006; Decreto Federal ne I'l .462, de 3l de Março de 2023; Decreto Municipal
na 035/2023, de 30 de Maio de 2023; lnstruçáo Normativa nq 73 SEGES/ME, de
30 de Setembro de 2022; e legislaçáo pertinente, consrderadas as alterações
posleriores das referidas normas: conÍorme os critérios e procedimentos a seguir
deÍinidos. a[neJando obter a melhor proposta visando o R_egisÍo de Preços para:
CONTRAÇAO DE EMPRESA PARA AOUISIÇAO DE MATERIAL
PERI\,4ANENTE IÚEDICO HOSPITALAR PARA O HOSPITAL ANA VIRGíNIA.
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL TERMO DE CONVÊNIO
Nr 012412022.

Data de abertura da sessão pública: 2710312024. Horário:09:00 - horário de
Brasília.
Data para início da Íase de lances'. 271O312024. Horário:09:15 - horário de
Brasília.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br
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1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objêto da presente licitaçáo: CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA
AOUISIÇAO DE IiIATERIAL PERMANENTE MEDICO HOSPITALAR PARA O

I

Qvo SolonÉo veloro, 50 - Csrtro
C PJ: OE.tó5.6/r4lOOOl.54 1)



"2it
HOSPITAL .ANA VIRGíNIA. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
HOSPITAL TERIÚO DE CONVÊNIO N' 012412022.
1.2.As especiÍicaçÕes do objeto ora licitado - quantitativo e condiçÕes -,

encontram-se devidamente detalhadas no correspondente Termo de ReÍerência
- Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa consolidada de
quantidades máximas a serem eventualmente contratadas pelo ORC.
1.3.O certame vrsa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar
Sistema de Registro de Preços para contratações Íuluras, conÍorme a norma
vigente.
1.4.O Registro de Preços será Íormalizado por intermédio da Ata de Registro de
Preços. nos termos do Anexo lV e nas condiçÕes previstas neste instÍumento.
1 .5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde
que comprovado que o preço é vantaioso.
1.6.A licitação será dividida em itens, conÍorme tabela constante do Termo de
ReÍerência, Íacultando-se ao licitantê a participação em quantos itens Íorem de
seu interesse.
1.7.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as
exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificaçôes
do objeto.
1.8.4 conkatação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento convocatório, especiÍicações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justiÍica-se: Pela
necessidade da devida eÍetivaÇão de compra para suprir demanda específica -
CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA AOUISIÇÃO DE MATERIAL
PERMANENTE MÉDICO HOSPITALAR PARA O HOSPITAL ANA VIRGÍNIA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL TERITO DE CONVÊNIO
Ne 012412022 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
aÇôes continuadas para a promoçáo de atividades pertinentês, visando à
maximizaçáo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas deÍinidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.9.Na reÍerida contratação será concedido tratamento diÍerenciado e
simpliÍicado para as MicroempÍesas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites
previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições estabelecidas
no Art. 44. da Lei 14.133/21. Todavia, serão aÍastados os beneÍícios
estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos do
mesmo diploma legal.
1.10.Todas as reÍerências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante
a sessão pública obedecerão o horário de Brasília - DF.

2.0.DA TMPUGNAÇAO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO
2-1.1nÍormações ou esclarecimentos sobre esta licitaÇão, seÍão prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o
Edital deste certame por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os
seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido à Pregoeira, até

UJ

f

ô

.9)

!
t!

o

E

.:
§

!!P,=

ds

OE
;,
=9

!!!

E9
ãe

Ruo §§lomào vêlqsô, 10 - Caatr§
CHP J: 08.8ó5.ó44lOOOl-54 Dl



SEÍOR O! LI

Pá'.tna I
03 (três) diãs úteis antes da data de abertura da sessão pública. por meio
eletrônico, exclusivamente. da seguinte forma:
2.2. 1 . No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.3.4 Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnaçáo no
prazo de até três dias úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar
subsídios Íormais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus
anexos.
2.4.4 impugnaçáo não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessáo medida
excepcional que deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de
licitaÇã0.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será deÍinida e publicada nova data
para rea zaçáo do certame. observados os prazos frxados na norma vigente.
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão
divulgadas em sítio eletrônico oÍicial do ORC e no sistema, dentro do prazo
estabêlecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração.

3.O.DOS ELEMENTOS PABA LICTTAÇÃO
3.1.Aos participantes serão Íornecidos os seguintes elementos que integram
este Edital para todos os Íins e eÍeitos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÓES:
3.1.2.ANEXO ll - IVODELO DE DECLARAÇÀO - Oe nào empregar menor;
3.1 .3.ANEXO lll - TMODELO DE DECLARAÇAO - que a proposta compreende a
integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO tV - TVINUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO;
3.1.s.ANEXO V . MINUTA DO CONTRATO;
3.1.6.ANEXO Vl - MODELOS DE DECLARAÇÓES - cumprimento de requisitos
normativos.
3.2.4 obtençáo do Edital será Íeita da seguinte Íorma:
3.2.'l .Pelos endereços eletrônicos:
3.2.1 . 1 .www.caapora.pb.gov.br;
3.2. 1 .2.www.tce.pb.gov.br;
3.2.l .3.www.portaldecompraspublicas.com.br; e
3.2. 1 .4.www. gov.bripncp.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação rêger-se-á pela Lei Federal na 14.133, de 1a de Abril de 2021;
Lei Complementar na 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal na

1 1.462, de 31 de N/arço de 2023; Decreto Ít/lunicipal nq 035/2023, de 30 de lúaio
de 2023,lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022, e
legislação pertinente. consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas
normasl que Íicam Íazendo partes integrantes deste Edital, independente de
transcriÇão.

5.0.DO PRAZO E DOS RECUBSOS ORÇAMENTARTOS
5.1 .O prazo máximo para a execuÇão do objeto ora licitado. conÍorme suas
características e as necessidades do ORC. e que admite prorrogação nas
condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14.133121 , está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

EntÍega: 10 (dez) dias.
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5.2.O foÍneeimento será executado de acordo com as especiÍicaçÕes def inidas
no correspondente Termo de ReÍerência - Anexo l. Na hipótese do reÍêrido termo
não estabelecer o local para a entrega, observada a dêmanda e oportunidade,
essa será Íeita na sede do ORC ou em uma das unidades administrativas, por
ele indicada, que compóe a sua estrutura operacional.
5.3.O prazo de vigêncra do correspondente contrato será determinado: até o Íinal
do exercício financeuo de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo
ser pronogado, nas hipóteses e nos lermos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133t21.
5.4.As despesas decorrentes do obleto deste certame, correrão por conta da
seguinte dotaÇáo:
O2.OOOO EXECUTIVO
02.051 FUNDO MUNICIPAL DE SAE - FMS
10.302.1014.3046 MANUTENÇÃO DO HOSP|TAL MUNICIPAL ANA VIRGÍNlA
44.90.52 ô32 Equipamentos e- Mate rial Permanente
ESSAS DOTAÇOES PODERAO SOFRER
S.S.Quando a validade da Ata de Rêgistro de Preços ultrapassar o exercício
Íinanceiro atual, as despesas decorrentes de eventuais contratações Íuturas,
correrão por conta das respectivas dotaçôes previstas no orçamento do exercício
f inanceiro posterior.
5.6.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando Íor o caso,
será indicada após aprovaçáo da Lei Orçamentária Íespectiva e liberaçáo do
crédito correspondente, podendo ser realizada medianle apostilamento.

6.0.DAS CONOrçOES DE PARTTCTPAÇÃO
6.1 .A licitação será realizada à distância e em sessáo pública. por meio do
sistema disponível no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas. com. br.
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo
provedor do sistema, disponíveis no referido sítio eletrônico para acesso ao
sislema e operacionalizaçáo.
6.3.Cabêrá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservància de
mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua desconexào; e comunicar
imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participaçáo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
lVlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação
vigente.
6.4.Não podeÍão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representaçáo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
6.4.3.Que estejam sob Íalência, concurso de credores. concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social náo incluir o objeto dêsta licitaÇáo; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14p, da Lei 14.133121 .
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6.5.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas Í IS

6.6.E vedada a participaçáo de pessoas jurídicas reunrdas em consorcio
6.7.Não será permitida a participação de sociedadês cooperativas.

7.O.DO CBEDENCIAMENTO
7.1 .Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados no sistema eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC,
acessando o seguinte endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com. br.
7.2.Os interessados deveráo atender às condições e procedimento constantes
do referido site, cujo credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunÇão de sua capacidade técnica para
realizaçào das transações inerentes ao certame.
7.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íormalmente pelas transações
eÍetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
quê por teÍceiros.
7.4.E de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidáo dos seus dados
cadastrais no reÍerido sistema e mantâ-los atualizados junto aos órgáos
responsáveis pela inÍormaçáo. devendo proceder, imediatamente, à coneção ou
à alteração dos registros tão logo identiÍique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
7.5.A náo observância do dísposto no item anterior poderá ensejar
desclassif icação no momento da habilitaçáo.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
a proposta com o pÍeÇo. conÍorme o critério de julgamento adotado neste Edital.
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública.
8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, relativamente às declarações necessárias e obrigatórias, sem
prejuízo da exigência de outras declaraçóes pÍevistas em legislaçáo especíÍica
e na Lei 14.133121', tais como:
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais. nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório.
B.2.2.Que náo emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos lermos do Art. 7". XXX|ll, da Constituiçáo Federal.
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto nos Incisos lll e lV, do
Art. 1e e no lnciso lll, do Art. 5p da Constituiçáo Federal.
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B.2.4.Que ctlmpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deÍiciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em oulras
normas específ icas.
8.3.O licitante enquadrado como l\ilicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte
deveÍá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
Íequisitos estabelecidos no Art. 3", da Lei .123/06. estando apto a usufruir do
tratamento Íavorecido previsto em seus Arts. 42 a 49. observado o disposto nos

§§ 1'q ao 3q, do Art. 40. da Lei 14.133121:
8.3.1.No item exclusivo para participaçáo de microempresas e empresas de
pequeno porte. a assinalaçào do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame. para aquele item: e
8.3.2.Nos itens em que a participaÇâo náo Íor exclusiva para microempresas e
empÍesas de pequeno porte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
eÍeito de o licitante não ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na Lei
123106, mesmo que mrcroempresa ou empresa de pequeno porte.
8.4.Os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida
no sistema, até a abertura da sessáo pública.
8.5.Não haverá ordem de classificaçáo na etapa de apresentaçáo da proposta
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessáo pública e da fase de envio de lances.
B.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresêntaçáo de propostas, após a Íase
de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a Íuncionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadasÍamento da proposta e
obedecerá às seguinles regras:
8.7.1 .A aplicação do intervalo mínimo de diÍerença de valores, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem anterior.
8.8.O valor Íinal mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já
registrado pelo fornecedor no sistema.
8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais
licitantes e para o ORC, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente
aos órgáos de controle externo e interno.
8.1O.Caberá ao licitante acompanhaÍ as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.
8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranÇa. paía
imediato bloqueio de acesso.
8.12.4 Íalsidade de declaraçáo Íelativa ao cumprimento de qualquer condição
sujeitará o licitante às sançÕes previstas na Lei '14.133/21. e neste Edital. A
Pregoeira poderá promover diligência destinada a esclarecer as inÍormações
declaradas.

9.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

Ruo SolorlÊo Verolo, fO - Cçntro
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9.'1 .O' licitântê deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento. no
sistema eletrônico. de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame
de Íorma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, lais como:
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;
9.1 .2.Ouantidade: conÍorme Íixada no Termo de ReÍerência - Anexo l:
9.1.3.[r,4arca: se Íor da própria empresa deverá ser inÍormado "própria":
9. 1.4.Descriçáo do objeto: contendo as inÍormaçóes similares à especificaçáo do
Termo de Referência - Anexo l.
9.2.Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o

Contratado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas
decimais.
9.4.A quantidade dê unidade a ser cotada está Íixada no Termo de ReÍerência -

Anexo l:

9.4.1.O Licitante não poderá oÍertar proposta em quantitativo inÍerior ao máximo
previsto para contratação, indicado na coluna "quantidade" do rêferido termo de
reÍerência.
9.5.A indicação de "própria" em campo especiÍico, como por exemplo "marca'',
para o caso de bens produzidos pela própria empresa, é condição para a não
identiÍicaçáo do licitante.
9.6.4 apresentaçáo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conÍormidade com o que dispóe este Edital e
seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos. bem como de Íornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à peÍeita execuçào contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.
9.7.No valor proposto estará incluso lodos os custos operacionais. encargos
previdenciários, tÍabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam diíeta ou indiretamente no Íornecimento dos bens-
9.8.Não será admitida a previsão de preços diÍerentes em decorrência do local
dê entrega do obieto da prêsente conlraÇáo, mesmo quando distintos; ou em
íazao da Íorma e do local de acondicionamento;ou por qualquer outro motivo.
9.9.O preço oÍertado, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, será
de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração. sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9-10.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que conesponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9.1 1 .lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na Íonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
9.1 2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas.
9.1 3.As propostas Íicaráo disponíveis no sistema eletrônico e qualquer
elemento que possa identiÍicar o licitante importa desclassiÍicação da
proposta correspondente, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSTFTCAÇAO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
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10.1 .A abertuÍã da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data. horário e local indicados neste
Edital.
10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida
no sistema, até a abertura da sessão pública:
10.2.1 .Será desclassiÍicada a píoposta que identifique o licitante:
10.2.2.4 desclassificaçáo será sempre Íundamentada e registrada no sistêma,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
10.2.3.A náo desclassificação da proposta náo tmpede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na Íase de aceitação.
10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas. sendo
quê somente estas participarão da fase de lances.
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a
Pregoeira e os licitantes.
10.5.lniciada a Íase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro:
I0.5.1 .O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item.
10.6.Os licitantes poderão oÍeÍecer lances sucessivos, observados o horário
fixado para aberlura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
10.7.O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ao último por ele
oÍertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oÍerta deverá ser de R$ 1.00 (um real).
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema:
10.8.1.O licitante poderá. uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível ;

10.8.2.4 Pregoeira poderá, duÍante a disputa. como medida excepcional, excluir
a proposta ou o lance que possa compÍometer, ÍestÍingir ou frustraí o caráter
competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação eletronica
automática via sistema. Eventual exclusáo de proposta do licitante implica a
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de deÍesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste ceÍtame o modo de disputa
"Íechado e aberto". onde serão classificados para a etapa da disputa aberta,
somente o licitante que apresentou a proposta de menor preço e os das
propostas alé 10"k (dez por cento) superiores àquela, em que esses licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos. com prorrogaçôes:
'10.9.1.Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item
anterior. poderão os licitantes que apÍesentaram as três melhores pÍopostas,
consideradas as empatadas, oÍerecer novos lances sucessivos.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duraÇão de dez minutos e. após
rsso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofeftado nos úllimos dois minutos do perÍodo de duraçáo da sessão pública.
10.1 1.4 prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que lrata o itêm anterior.
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances
intermediários.
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0.12.Não hâvendo novos lances na Íorma estabelecida nos itdôs ã
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sessão pública encerrar-se-á automaticamente. e o sistema ordenará e divulgará
os lances conÍorme a ordem Íinal de classiÍicaÇáo.
10.13.DeÍinida a melhor proposta, se a diÍerença em relaçáo à proposta
classificada em segundo lugar Íor de pelo menos 57o (cinco por cento), a
Pregoeira poderá admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a deÍiniçâo das
demais colocações:
10.13.1.Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.
l0.14.Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente.
1 0.1 5. Não sêrào aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que Íor recebido e registrado em primeiro lugar.
10.16.Durante o transcurso da sessâo pública, os licitantes seráo inÍormados,
em tempo real, do valor do melhor lance íêgistrado, vedada a identiÍicaÇão do
licitante.
10.17.No caso de desconexáo com a Pregoeira, no decorrer da etapa
competitiva do Pregáo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepçáo dos lances.
10.18.Quando a desconexáo do sistema elêtrônico para a Pregoeira persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicaçáo do Íato pela
Pregoeira aos participantes, no sítio elelrônico utilizado para divulgaçáo.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
10.20.Em relação a itens nâo exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
eÍetivada a veriÍicaçáo automática do porte da entidade empresarial. O sistema
identiÍicará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada,
se esla Íor empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas. para
o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21 .Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na Íaixa de até cinco por cento acima da
melhor proposta ou do melhor lance. seráo consideradas empatadas com a
primeira colocada.
10.22.4 melhor classiÍicada nos termos do itêm anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada
desista ou não se maniÍeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais
licitantes microempÍesa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de cinco por cento, na ordem de classiÍicaçáo, para o exercício do
mesmo direito. no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno pode que se enconlrem nos intervalos estabelecidos
nos itens anteriores, será realizado soneio entre elas para que se identiÍique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais. não seguidas de lances.
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10.26.Havendo' eventual empate entre propostas ou lances. o critério de
desempate será aquele pÍevisto no Art. 60. da Lei 14.1 33/21 . nesta ordem:
10.26.1.Disputa Íinal. hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposla em ato contínuo à classificaçáo;
10.26.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes. para a qual
deverâo preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais para eÍeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21 :

1 0.26.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conÍorme regulamento;
10.26.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçÕes dos órgãos de controle.
1 0.27. PeÍsistindo o empate. será assegurada preÍerência. sucessivamente. aos
bens produzidos por:
10.27.1 . Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
ORC;
1 0.27.2.Empresas brasilêiÍas;
10.27.3. Empresas que invislam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;
10.27.4. Empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei nq

12.187t09.
10.28.Encerrada a elapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para
a contrataÇáo, a Pregoeira poderá negociar condiçôes mais vantajosas, após
deÍinido o resultado do julgamento:
10.28.1-A negociaçáo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classiÍicaçâo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociaçáo, Íor desclassiÍicado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo deÍinido para a contrataÇão;
10.28.2.4 negociaçáo será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes;
10.28.3.Concluída a negociaçáo, se houver, o resultado será divulgado a todos
os licitantes e rêgistrado na ata da sessáo pública, devendo êsta ser anexâda
aos autos do processo:
10.28.4.4 Pregoeira solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de
24 (vinte e quatro) horas, envie a sua proposta alualizada, adequada ao último
lance oÍertado e após a nêgociação realizada. acompanhada, se Íor o caso, dos
documentos complêmentares, quando necessários à confirmação daqueles
exlgidos neste Edital e já apresentados;
10.28.5.E facultado à Pregoeira prorrogar o pÍazo estabelecido. a partir de
solicitação Íundamentada e aceita, feita também no sistema pelo licitante, antes
de Íindo o prazo, ou de oÍício, quando constatado que o prazo estabelecido não
é suÍiciente.
'10.29.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inÍormando no
sistema a nova data e horário para a sua continuidade, observado o intervalo
mÍnimo de vtnte e quatro horas-
10.30.4pós a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a Íase de julgamento da
proposta.

11.O.DA FASE DE JULGAMENTO
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11.1:Encerrada'a etapa de negociaçào, a Pregoeira realizará a veriÍicação da
conformidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço Íinal em relação
ao estipulado para contratação, conforme deÍinido neste Edital.
11.2.A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio do sistema. no prazo de 24 (vinte e quaÍo) horas. sob
pena de náo aceitação da pÍoposta:
11.2.1.E facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido. a partir de
solicitação Íundamentada e aceita, Íeita também no sistema pelo licitante, antes
de Íindo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não
é suÍiciente:
11.2.2.Dente os documentos passíveis de solicitaçáo pela Pregoeira. destacam
os que contenham as características do produto oÍertado. tais como marca,
modelo, Íabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico,
ou. quando indicado pela Pregoeira, por oulro meio eletrônico, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de náo aceitação da
proposta.
1 1 .3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
1 1.3.1.Contiver vícios insanáveisl
11.3.2.Náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência - Anexo l;
1 1 .3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contrataçáo;
11.3.4.Não liverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Adminislraçáo;
1 1 .3.5.4prêsentar desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste
Edital.ou seus anexos, desde que insanável.
11.4.E indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pelo ORC: em tal situação, não sendo
possível a imediata conÍirmaçào, será dada ao licitante a oportunidade de
demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe Íacultado o prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentaçáo
que comprove a viabilidade da proposta:
'1 1.4.1.E Íacultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada e aceita. Íeita também no sistema pelo lrcitante, antes
de Íindo o prazo, ou de oÍício, quando constatado que o prazo estabelecido não
é suÍiciente:
11 .4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência
da Pregoeira. que comprove:
1 1.4.2.1.Oue o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e
1 1 .4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da
ofena.
1 1.4.3.Salienta-se que tais ocorrências náo desclassificam automaticamente a
proposta, apenas o item corÍespondente.
11.5.4 Pregoeira poderá. no julgamento das propostas, sânar erros ou falhas
que não alterem a sua substância e sua validade.luríd ica, atribuindo-lhes eÍicácia
para fins de classif icação.
11.6.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessáo pública inclusive
para a realrzaçáo de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e
Íalhas das propostas. Em qualquer hipótese. o seu reinício somente poderá
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ocorrer mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo. vinte e qualro horas
de antecedência e a ocorrência será registrada em ata.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após veÍiÍicada a conformidade da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao obleto estipulado
e compatibilidade do preço Íinal em relaçáo ao estimado para a contraçáo. a
Pregoeira veriÍicará a documentaÇáo de habilitação do licitante. observado o
disposto neste Edital.

12.O.DA HABILITAÇÃO
12.1 .Os documentos previstos neste instrumento. necessários e suÍicientes para
demonstÍar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação. serão
exigidos para fins de habilitação, conforme as disposiçôes dos Arts. 62 a70, da
Lei 14.1 33/21 .

1 2.2.Os licitantes deveráo encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURíOICA:
12.3.1.Prova de inscriçáo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de conlribuintes municipal, relativo à sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compâtível com o objeto
contratual.
12.3.3.No caso de empresário individual: inscriçáo no Registro Público de
Empresas lvlercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Em se
tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: CertiÍicado da Condiçáo de
lrlicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo Íicará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No
caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de EmpÍesas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso
de sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no RegisÍo Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus adminislradores. No caso de Íilial, sucursal ou agência de sociedade
srmples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da Íilial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede
a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuaçào
permanente no País: decreto de autorizaÇão para Íuncionamento no Brasil.
Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem deverão estar
acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçâo respectiva.
12.3.5.Prova de regularidade íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidáo expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Receita
Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN. reÍerente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União
- DAU por elas administrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta na 1.751 . de 02 de outubro de 2014. do
Secretário da Beceita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
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12.3.6.Provâ de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital da sede do
licitante, relativa à atividade em cu]o exercício conlrata ou concorre, mediante
apresentação de certidáo negativa, ou oulro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo CertiÍicado de Regularidade
Íornecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho. mediante a apresentaçáo de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452. de 1a de maio de 1943.
1 2.3.9. Declaraçáo do licitante atestando que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno. insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis
anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,
na condiçáo de aprendiz, nos termos do Art. 7e, lnciso XXXlll, da Constituiçào
Federal. conÍorme modelo - Anexo ll.
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassiÍicação, de que sua
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de alustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
conÍorme modelo - Anexo lll.
12.3.1 l.Certidão negativa de Íeitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da
sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data píevista paÍa abertura das
propostas.
12.3.12.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de
Contas da União. no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertuÍa das
propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
12.3- l3.Comprovaçáo do cumprimento dê requisitos normativos, conforme
modelos - Anexo Vl:
12.3.13.1.Declaração de ciência dos termos do Edital:
I 2.3. 1 3.2. Declaraçáo de inexistiÍ Íato impeditivo;
12.3.13.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do
ORC:
1 2.3.13.4. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou Íorçado;
12.3.l3.5.Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e de
acessibilidade: e
'l 2.3.1 3.6. Declaração de observância do limite de contratação com a
Administraçáo Pública.

1 2.4.Documentação especíÍica - pessoa jurídica:
12.5.Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do
sistema, em Íormato digital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da
solicitação da Pregoeira, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:
12.5.1 .Por solicitaÇão do licitante, mediante justiÍicativa aceita pela Pregoeira; ou
12.5.2.De oficio. a critério da Pregoeira. quando constatado que o prazo
estabelecido não é suf iciente para o envio dos documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentaçáo dos documentos de habilitaçáo apenas do
licitante vencedor:
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12.6: l:O§ dôcúmentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital.
somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.
'12.7.4 verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e
entidades emissores de certidóes constitui meio legal de prova. para Íins de
habilitação.
12.8.4pós a entrega dos documentos para habilitaçáo, náo será permitida a
substituiÇáo ou a apresentaçáo de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:
12.8.1 .Complementaçâo de informações acerca dos documentos já
apíesentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar Íatos
existentes à época da abertura do certame; e
'1 2.8.2.Atu alização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
Íecebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante nào atender às exigências para habilitaçáo, a
Pregoeira examinará a p[oposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classiÍicação, até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao presenle
Edital, observados o prazo e os termos deÍinidos neste instrumento para o envio
da proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao
último lance oÍertado:
12.9.1.Seráo d isponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçáo
dos licitantes convocados para a apresêntaçáo da documenlaÇáo habilitatória,
após concluÍdos eventuais procedimentos da Setor de Contrataçáo, para sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade
jurídica, observadas as disposiçÕes deste Edital.
12.10.A comprovaçâo de regularidade Íiscal e trabalhisla das microempresas e
empresas de pequeno porte somente será exigida para eÍeito de contratação, e
não como condição para participaÇão na licitação. observando-se o seguinte
procedimento:
12.10.í.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participaçáo nesta licitaçáo, deveráo apresentar toda a documentação exigida
para comprovação de rêgularidade Íiscal e trabalhista, denlre os documentos
enumerados neste instrumento para eÍeito de habilitaçáo, mesmo que esta
apresente alguma restrição:
12.10.2.Na hipótese de haver alguma restÍiçáo relativa à regularidade Íiscal e
trabalhista quando da comprovaçáo de que Íata o item anterior. será
assegurado prazo de cinco dias útêis, prorrogável por igual período, para a
regularizaçáo da documentaçâo, a realizaçáo do pagamento ou parcelamento
do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eÍeito
de ceÍtidão negativa:
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior. o prazo para
regularizaçáo fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado
da Íase de habilitaçào. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a
critério da Pregoeira, quando requerida pelo licitante. mediante apresentaçáo de
justiÍicativa:
12.10.4.4 abertura da Íase recursal em relação ao Íesultado do certame ocorrerá
após o prazo de regularizaçáo Íiscal e trabalhista de que lratam os dois subitens
anteriores;
12.10.5.4 não regularização da documentação, no prazo acima previsto.
implicará decadência do direito à contrataçáo. sem pre.juÍzo das sançôes
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revistâs no'Art. '156. da Lei 14.133/21 . sendo Íacultado ao ORC convocai*F-

licitantes remanescenles, na ordem de classiÍicação, ou revogar a licitaçáo:
12.10.6.Se, na ordem de classificação. seguir-se outra microempresa ou
empresa de pequeno porte com alguma restriÇão na documentação Íiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo paÍa regularização.
12.11.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos, mediantê apresentação dos documentos originais não digitais,
quando houver alguma dúvida em relaçáo à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
12.12.Não serão aceilos documentos de habilitação com indicaçáo de
CNPJ/CPF diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos:
12.12.1.Se o licitante Íor a matriz. todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o licitante Íor a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente. forem
emitidos somente em nome da matriz.
1 2.1 3.Os documentos exigidos para Íins de habilitação no cerlame deverão ser
organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por índice
correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório
competente, ou pelo Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Setor
de Contratação; ou publicaçáo em órgão da imprensa oÍicial. Eslando
perfeitamente legíveis. sem conter borrões. rasuras, emendas ou entrelinhas e
dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual
ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que:
12.13.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particulaÍ
poderá ser Íeita perante os agentes do ORC relacionados no item anterior,
mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
.12.13.2.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será
comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira. a documentaÇáo cadastral
de Íornecedor. constante dos arquivos do ORC, para comprovação da
autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12..14.Na análise dos documentos de habilitação, a Setor de Contrataçáo poderá
sanar eÍros ou Íalhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão Íundamentada, registrada em ata e acessível
a todos. atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçáo.
12.15.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessáo pública inclusive
para a realização de diligências com vistas ao saneamento de eventuais erros e
Íalhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese. o

seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com. no
mínimo. vinte e qualro horas de antecedência e a oconência será registrada em
ata.

13.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1.A proposta Íinal do licitante declarado vencedor - proposta alualizada -

deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
solicitaçáo da Pregoeira no sistema eletrônico. e deverá:
'13..1 .1.Ser elaborada em consonância com as especiÍicaçôes constantes deste
Edital e seus Anexos. redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em
papel timbrado do proponente. quando Íor o caso. sem emendas. rasuras.
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tJ.,
entrêfinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante
legal, com indicação: do valor global da proposla, do prazo de entrega: das
condiÇoes de pagamento: e da sua validade:
13.1.2.Conter a indicação do banco. número da conta e agência do licitante
vencedor, para Íins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance oÍertado e a negociação realizada,
acompanhada. dos documentos complementaÍes eventualmente solicitados,
quando necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
1 3.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas
decimais. sendo que. nesse último caso. a indicação em contrário está sujeita a
correÇão. observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco,
todo o excesso será supÍimido, caso contÍário haverá o arredondamento do
dígito anteÍior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3-Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preÇo
unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por
extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitárro e total, resultado da
multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade, o preÇo unitário prevalecerá;
.13.3.2.No 

caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso,
prevalecerá o valor expresso por extenso:
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo produto, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos teÍmos deste Edital e seus Anexos. náo sendo
consideÍada aquela que não corresponda às especiÍicações ali contidas ou que
estabeleÇa vínculo à proposta de outro licitante.
13.5.A oÍerta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital. sem conter alternativas de pÍeço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.N0 valor proposto eslará incluso todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer ouÍos que
incidam direta ou indiretamente no Íornecimento dos bens; inclusive a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍÍalegais, nas
convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.4 proposta Íinal deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decoÍrer da execução do contrato e aplicaÇão de eventual
sanÇão ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposla vinculam o
Contratado-
13.B.As propostas que contenham a descriÇáo do objeto, o valor e os
documentos complementares estaÍão disponíveis na internet. após a
homologaçáo,
13.9.O prazo de validade da proposta náo será inÍerioÍ a 60 (sessenta) dias, a
contar da dala de seu encaminhamento.

14,O.DOS RECURSOS
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14.1.4 interposiçào de recurso reÍerente ao julgamento das propostas. à
habilitação ou inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou revogaÇão da licitação.
observará o disposto no Art. 1 65. da Lei 14.133121 .

14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessáo pública.
que no presente certame será de 30 (trinta) minutos, de Íorma imediata após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitaçâo ou inabilitaçáo. em
campo próprio do sistema eletrônico. maniÍestar sua intenÇào de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitaçáo do licitante:
14.3..1 .A intençáo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente. sob pena
de preclusão:
14.3.2.O pÍazo para apresentaÇáo das razoes recursais será iniciado na data de
intimaÇão ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação
ou de lavralura da ala.
14.5.4s razÕes do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da
seguinte Íorma:
1 4.5.1 . Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 03 (três)
dias úteis, ou. nesse mesmo prazo. encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proÍerir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.
14.7.Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.
14.8.O prazo para apresentação de contrarrazóes ao recurso pelos demais
licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimaçáo pessoal ou
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
14.9.O recurso e o pedido de reconsideração teráo eÍeito suspensivo do ato ou
da decisáo recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade
competenle.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
14.11.Os autos do processo permanecerào com vista franqueada aos
interessados no seguinte sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOLOcAÇÃO
'l5.1.Encerradas as Íases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior,
que poderá:
15.1.1.DeterminaÍ o retorno dos autos para saneamento de inegularidades;
'1 5.1.2.Revogar a licitaçáo por motivo de conveniência e oportunidade:
15.1.3.Proceder à anulação da licitaçáo, de oÍício ou mediante provocaçáo de
terceiros, sempre que presente ilegatidade insanável;
1 5.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a Iicitaçâo.
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16.0.DO CONTRATO
1 6.1 .Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor
será convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data
de recebimenlo da notificação, e nas condições estabelecidas neste Edilal e
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sêus ànexos: àSsinar o respectivo conlrato. podendo o mesmo soÍrer alterações
nos termos deÍinidos pela Lei 14.133121:
16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente
justiÍicada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.4 recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o conÍato no prazo
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas:
1 6.1 .2.1 .A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes
remanescentes convocados na forma estabelecida neste dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem
convocaÇão para a conlratação, Íicarão os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e
nas condiçóes estabelecidas, outro licitante poderá seÍ convocado, respeitada a
ordem de classiÍicaçâo, para celebrar a Ata dê Registro de Preços ou a
contrataÇáo, ou instrumento hábil, nas condições propostas pelo licitânte
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sançÕes previslas na Lei 14.133/21, e
em outras legislaçoes aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contÍato será exigida a compÍovaÇão de todas as
condiçôes de habilitaçâo consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas
pelo Contratado durante a vigência do referido contÍato.
16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor.
poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratanle
ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçÕes pÍevislas nos Arts. 124 a
136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo. assegurados
o contraditório e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçoes dos Arts.
137 a 139, todos da Lei 14.133121; e o Íornecimento realizado de Íorma
parcelada.
16.5.Nas alteraçÕes unilaterais a que se reÍere o inciso l, do caput do Ad. 124,
da Lei 14.133121 . o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes
contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem nas compras, de até o
respectivo limite Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultanles de acordo celebrado entre os
contratantes.

17.0.DA ArA OE REGISTRO DE PREçOS
17.1.Formalizaçáo e Cadastro de Reserva:
17.1.1.Após a homologação do certame, seráo registrados na Ata de Registro
de Preços, os preÇos e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto
neste Edital; e será incluído na referida ala, na forma de anexo. o registro:
17.1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o obieto com preço igual ao do
adjudicatário. observada a classiÍicaçáo na licitaçáo; e
17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
17.1.2.Será respeitada. nas contrataçóes, a ordem de classificação dos licitantes
regislrados:
17.1 .2.1 .A apÍesentaÇão de novas propostas na Íorma deste subitem não
pre.ludicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classiÍicado;
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17.1.2.Z.ParaÍins da ordem de classilicação, os licitantes que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.
17.'1 .3.A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva será
eÍetuada quando houver necessidade de contrataçào dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3..1 .Ouando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços
no prazo e nas condições estabelecidos neste Edital;ou
1 7.1 .3.2.Quando houver o cancelamento do registro do Íornecedor ou do registro
de preços, nas hipóteses prevrstas neste Edital.
.17.1.4.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotaÍ o objeto com
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contrataÇão nos termos em igual
prazo e nas condiçoês propostas pelo primeiro classiÍicado, a Administração,
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
neste Edital, poderá:
17.1.4..1 .Convocaí os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociaçáo, na ordem de classiÍicaçáo, com vislas à obtençáo de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
1 7.1 .4.2.Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições oÍertadas pelos licitantes
Íemanescentês, observada a ordem de classificaçáo, quando Írustíada a
negociaçáo de melhor condrçáo.

17.2.Assinatura:
1 7.2.1 . Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terá
o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de sua
convocaÇão, para assinar a Ata de RegistÍo de Preços, cuio prazo de validade
encontra-se nela Íixado, sob pena de decadência do direito à contratação. sem
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21 .

17.2.2.0 prazo de convocaçào poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período. mediante solicitação do licitante mais bem classificado convocado.
desde que:
17.2.2.1 .A solicitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dêntro do
prazo, e
17.2.2.2.AjustiÍicativa apresentada seja aceita pela Administraçáo.
17.2.3.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas Íorem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência
- Anexo I deste instrumento, devidamente homologados, com a indicaçáo do
licitante vencedor, a descrição do correspondente item, a Íespectiva quantidade,
preÇo registrado e demais condições.
17.2.4.O preÇo registrado. com a indicação do fornecedor, será divulgado no
Portal Nacional de Contrataçoes Públicas PNCP e disponibilizado durante a

vigência da Ata de Registro de Preços.
17.2.5.A existência de preços registrados implicará compromisso de
Íorneclmenlo nas condições estabelecidas, mas náo obrigará a AdministraÇáo a
contratar, Íacultada a realizaçáo de licitaçáo específica para a aquisiçào
pretendida. desde que devidamente justiÍicada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado náo assinar a Ata de Registro de Preços no
prazo e nas condições estabelecidas, Íica Íacultado à Administraçáo convocar
os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva. na ordem de classiÍicação,
paratazê-lo em igual prazo e nas condiçôes pÍopostas pelo primeiro classiÍicado.
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17.3.Vi9ência:
17.3.1.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano,
contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional
de ContÍataçóes Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado que o preço é vanta1oso.
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o
Íinal do exercício Íinanceiro de 2024, considerado da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 1 05 a 1 14, da Lei
14.133t21 .

17.4.Vedação a acréscrmos de quantitativos:
17.4.1 .Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços.

1 7.5.Controle e gerenciamento:
17.5.1.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de Preços serão
realizados por meio de procedimentos de gestáo de atas, quanto a:
'17.5.1.1.Os quantitativos e os saldos; e
1 7.5.1.2.4s solicitaçôes de adesão.

17.6.Alteraçáo ou atualizaÇão dos preços registrados:
'1 7.6.1.Os preços regrstrados poderáo ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de Íato
que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes situações:
17.6.1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposiçoes legais, com comprovada
repercussáo sobre os preços registrados;
17.6.1.2.8m caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em
decorrência de Íatos imprevisiveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que lnviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos têrmos
do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21; ou
'1 7.6.1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista
neste instrumento, nos termos do disposto na Lei 14..133/2'1.

1 7.7.Negociação de preços Íegistrados:
17.7.1.Na hipótese de o preÇo registrado tornar-se superior ao prêço praticado
no mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o
Íornecedor para negociar a reduçáo do preço registrado:
1 7.7. 1 . 1 . Caso não aceite reduzir seu preÇo aos valores praticados pelo mercado,
o Íornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item rêgistrado.
sem aplicaÇão de penalidades administrativas;
17.7.1 .2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os
Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para veriÍicar
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto
neste instrumenlo.
17.7.'1 .3.Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgáo gerencrador procederá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste
instrumento. e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contrataçáo mais
vanta.losa:

Ruo 5{:lrr.rào velolo, lO ' CsnlÍê
cNPJ: 08.8ó5.ó44lOO§l-5a

lJl

4

ê

,9,

,E

uJ

o

E

E

a

E8
t!;
9=.

!4!

5Pm
§----
§D



Lrj

S
Si ú;,'lrÊ,{i1F§aFt,Í!r§& &l

\*,*ddF4E. A*diFf,dhrt

17.7:1.'4,Na 'hipótese de redução do preço registrado. o órgão gerenciador
comunicará aos órgãos e às entidades que tiveÍem Íirmado contratos
decorrentes da Ata de Registro de Preços. para que avaliem a conveniéncia e a
oportunidade de diligenciarem negociaÇão com vistas à alteração contratual,
observado o disposto neste instrumento.
17.7.2.Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superioÍ ao preço registrado
e o foÍnecedoÍ náo poder cumprir as obíigaÇões êstabelecidas na ata, será
Íacultado ao Íornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registÍado,
mediante comprovaçáo de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o
compromisso.
17.7.2.1 .Para Íins do disposto no subitem anterior. o Íornecedor encaminhará.
junlamente com o pedido de alteração, a documentaÇão compÍobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaÇão
às condições inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovaçáo dessa
ocorrência. o órgáo gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pêlo meÍcado:
17.7 .2.2.Na hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeÍerido pelo gerenciador e o
Íornecedor deverá cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registÍo, nos lermos do disposto neste instrumento, sem
prejuízo da aplicação das sançôes previstas na Lei 14..133/2.1 . e na legislaçáo
aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, nos termos do
disposto no subitem anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se aceitam manter
seus preÇos registrados, observado o disposto neste instrumento:
17.7.2.4.5e náo obtiver êxito nas negociaçÕês, o órgão gerenciador procedeÍá
ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do disposto neste
instrumenlo, e adotará as medidas cabíveis para a obtençáo da contrataÇão mais
vantajosa;
17.7.2.5.O órgâo gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
Íirmado contratos decorrentês da Ata de Registro de Preços sobÍe a eÍetiva
alteração do preço registrado, para quê avaliem a necessidade de alteraçáo
contratual, observado o disposto neste instrumento.

18.O.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREÇO
REGISTRADO
1 8.1 .Cancelamento do registro do Íornecedor:
18.1.1.O registro do Íornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando
o fornecedor:
18.1.'1 .'1 .Descumprir as condiçoes da ata de registro de preços sêm motivo
lustif icado;
18.1.'í .2.Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
'18.'1 .1.3.Não aceitaÍ manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste
inslrumento: ou
18.1 .1 .4.SoÍrer sanção prevista nos lncisos lll ou lV, do caput do Art. 156. da Lei
14.133121, Nessa hipótese, caso a penalidade aplicada ao fornecedor náo
ultrapasse o pazo de vigência da Ata de Registro de Preços. o órgão
gerenciador poderá. mediante decisão fundamentada. decidir pela manutenção
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do registro dê preÇos. vedadas novas contrataÇões derivadas da ata enqu
perdurarem os efeitos da sanção.
1 8.1 .2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será
Íormalizado por despacho do órgào gerenciador, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla deÍesa.
18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão
gerenciador podêrá convocar os licitantes que compõem o cadastÍo de reserva,
observada a ordem de classiÍicação.

1 B.2.Cancelamento dos preços registrados.
18.2.1 .O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo
gerenciador. em determinada Ata de Registro de PreÇos, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses. desde que devidamente comprovadas e justiÍicadas:
18.2.1.1.Por razão de interesse público;
18.2.1 .2.A pedido do íornecedor, decorÍente de caso Íortuito ou força maior; ou
18.2.1.3.Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto neste
instrumento.

19.O.DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
1 9.1 .Formalização:
19.1.1 .A contrataçáo com o Íornecedor registrado na ata será Íormalizada pelo
órgáo ou pela entidade interessada por meio de instrumento hábil, na Íorma
deÍinida neste Edital, conÍorme as disposições constantes do Art.95, da Lei
14.133t21.
19.1.2.O instrumenlo de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.

1 9.2.Alteração do contrato:
19.2.1.O contralo eventualmente decorrente da ata poderá ser alterado,
observado o disposto no \rt. 124, da Lei 14. 'l33/21 

.

1 9.3.Vigência do contrato:
19.3.1.4 vigência do respectivo contrato será a estabelecida neste Edital,
otrservadas as disposições do Art. 1 05, da Lei 14. 133/21 .

2O.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Competências:
20.1.1.A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços,
decorrentes do presente certame, seráo do ORC. através do Departamento de
Compras. atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços. ao
qual compele, em especial:
20.1 ..1 .l.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
20. 1 . l .2.Conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços
registrados; e
20.1 .1 .3.Aplicar. garantidos os princípios da ampla deíesa e do contÍâditório. as
penalidades decorrentes de inf rações no procedimento deste certame.

21.O.DO ORGAO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE
21 .1 .Competências:
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21 .1 .1 .O órgão ou à entidade participante será responsável por manifestar seu
interesse em participar do registro de preços. ao qual compete, em especial:
2.1 .'1 .1.1.Tomar conhecimento da Ata dê Registro de Preços, inclusive de
eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposiçóes;
21 .1.1.2.AsseguraÊse, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a
contrataÇáo a ser realizada atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos
valores praticadosl
21 .1 .1 .3.Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigaçóes assumidas
pelo Íornecedor e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou de obrigaçôes
contratuais: e
21.1.1.4.Prestar as inÍormaçôes solicitadas pelo órgão gerenciador do sistema
de registro de preços quanto à contratação e à execução da demanda destinada
ao seu órgão ou à sua entidade.

22.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
22.1 .A AIa de Registro de Preços, durantê sua vigência, poderá ser utilizada:
22.1 .1 .Pelo ORC, que também é o órgáo gerenciador responsável pela
administraçáo e controle da Ata de Registro de Preços, representada pela sua
estrutuÍa organizacional deÍinida no respectivo oÍçamento programa-
22.2.O usuârio da ata, sempre que desejar eÍelivar a contratação do objeto
registrado, Íará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de
preços, mediante processo regular.

23.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE
23-2.1.Os preços contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
23.2.2.Dento do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do
Contratado, os preços poderáo soÍrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
23.2.3.Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a paftir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
23.2.4.No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja divulgado o
índice deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentaÍ memória de cálculo
reÍerente ao reajustamento de preÇos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
23.2.5.Nas aÍerições Íinais, o índice utilizado para reajuste será.
obrigatoriamente. o def initivo.
23.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
23.2.7 .Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oÍicial, para reaiustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
23.2.8.O registro da variaçáo do valor contratual para lazer Íace ao reajuste de
preços poderá ser realizado por simples apostila.
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econôm ico-Íinanceiro, quando Íor o caso, será de até um mês. contado da data
do Íornecimento da documentaÇão comprobatória do fato imprêvisível ou
previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos AÍts.
124 a136, da Lei 14.133/21 .

24.O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUçÃO e ReCegtmENTO DO OBJETO
24.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de
adimplemento das obrigações pactuadas. os procedimentos e condições para
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso. às
disposiçÕes do Art. 140. da Lei 14.1 33/21 .

24.2.5etâo designados pelo ORC representantes com atriburÇoes de Gestor e
Fiscal do respectivo contralo, nos termos da norma vigente, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo, respectivamente, permitida a
contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio de inÍormaÇoes pertinentes
a essas atribuiçóes.

25.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
25.1 .ObrigaçÕes do Contratante:
25.1.1.EÍetuar o pagamento relativo ao objeto contratado eÍetivamente realizado,
de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis;
25.1 .2. Proporcionar ao Contralado todos os meios necessários para a Íiel
execução do objeto da presente contrataçáo, nos termos do correspondente
instrumento de ajuste;
25.1.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalização. o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais;
25.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -
Anexo V.

25.2.Obrigações do Contratado:
25.2.1 . Responsabilizar-se por todos os ônus e obngaÇões concernentes à
legislação Íiscal, civil. tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualqueÍ título. perante seus fornecedoÍes ou
lerceiros em razão da execução do objeto contratado;
25.2.2. Substitu ir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou
serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento:
25.2.3.Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte. o objeto da contratação.
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante;
25.2.4.Manter, durante a vigência do contralo ou outros inslrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificaçáo exigidas no respectivo processo licitatóÍio. conforme o
caso. apÍesentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado;
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25.2.5:EÍnitíÍ Nota Fiscal corÍesponde
eÍetrvamenle participou do certame

nte à sede ou Íilia da empresa que
e consequentemente apresentou a

documentaçáo exigida na Íase de habilitaÇão;
25.2.6.Executar todas as obrigaçoes assumidas sempÍe com observância a
melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigoíosamente, dentro dos pÍeceitos
legais. normas e especiÍicaÇões técnicas correspondentes;
25.2.7.Oulras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

Anexo V.

26.0.DO PAGAMENTO
26.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposiçÕes dos
Arts. 141 a 1 46 da Lei 14.133121; da seguinte maneira: PaÍa ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do período de adimplemento.
26.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento. de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e
sempre em conÍormidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros.
26.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanlo pendente de liquidação
qualquer obrigação Íinanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
26.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumenlo, e desde que o Contratado náo tenha concorrido de alguma Íorma
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetrvo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razeo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte Íórmula: ElVl = N x VP ' l. onde: ElVl

= êncargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetrvo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índ ce de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365. sendo
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
Íaltâ, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese
do reÍerido índice estabelecido para a compensaçáo financeira venha a ser
exlinto ou de qualquer Íorma não possa mars ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação entào em vigor.
26.5 De acordo com a Lei Municipal N' 738/2018 rêgulamêntado pelo Decreto
N" 071/2018 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de
seguranÇa alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e o Fundo tr4unicipal de Combate e Erradicaçáo da extrema pobreza,
determrnando também outras providencias. em seu AÍt.6'- inciso Vl será
descontado o pêrcentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporá,
Íelativamente a obras, suprimentos ou prestaÇáo de serviços.

27.0.D4S INFRAÇOES ADMTNTSTRATIVAS E SANÇOES
27.1 .O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
facultada a deÍesa no prazo legal do interessado, pelas inÍrações previstas no
Art. '1 55, da Lei 1 4.1 33/21 e serão aplicadas. na Íorma, condições. Íegras, prazos
e procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
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t0sseguihtes sânções: a - advertência aplicada exclusivamente pela-
administrativa de dar causa à inexecuÇão parcial do contrato. quando
justiÍicar a imposição de penalidade mais grâve; b - multa de moÍa de 0,5/" (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustiÍicado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no reÍerido Art. 155: d - impedimento de licitar e contalar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a
sanção. pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art.
155. quando náo se justiÍicar a imposrção de penalidade mais grave: e -
declaração dê inidonêidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos. pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas inÍrações administrativas previstas nos incisos
Vlll. lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll do caput do mesmo
artigo que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanÇão
referida no § 4q do reÍerido Art. 156; Í - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21 .

27 .2.5e o valor da multa ou indenização devida náo Íor recolhido no prazo de 1 5
(quinze) dias após a comunicaçáo ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer
1us. acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado .iudicialmente.

28.0.DAS OBRTGAÇOES pERTINENTES A LGPD
28.1.4s partes contratantes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto
de 2018, que é a Lei Geral de Proteçáo de Dados Pessoais LGPD, quanto a
todos os dados pessoais a gue tenham acesso em razão deste certame ou do
termo de ajuste que evenlualmente venha a ser Íirmado, a partir da apresentação
da proposla no procedimento de contratação, independentemente de declaraÇáo
ou de aceitaÇão expressa.
28.2.Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que

lustiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa{é e com os princípios do Art. 6q,

da Lei 13.7091 18.

28.3.E vedado o compaÍtilhamento com terceiros de qualquer dado obtido. Íora
das hipóteses peÍmitidas em Lei.
28.4.Outras obrigaçôes estabelecidas e relacionadas na lt/inuta do Contrato -
Anexo V.

29.0.04S DTSPOSTÇOES GERATS
29.1 .Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
29.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transÍerida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anterioÍmente estabelecido, desde que náo hala comunicaçáo em
contÍário, pela Pregoeira.
29.3.Todas as reÍerências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e
durante a sessáo pública observarão o horário de Brasília - DF.

Ruq §oloÍrõo Vel§ra, 30 - Ccntt6
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29.4:A' homolOgação do resultado desta licitação náo implicará direito à
contratação.
29.5.4s normas disciplinadoras da Iicitação serão sempre interpretadas em Íavor
da ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse do ORC, o princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da
contralaçáo.
29.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaÇáo de
suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo Iicitatório.
29.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital
e seus anexos. excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
29.8.O desatendimênto de exigências formais não essenciais não importará o
aÍastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípros da isonomia e do interesse público.
29.9.Em caso de divergência enve disposiÇÕes do Edital e de seus anexos ou
demais peças que compoem o pÍocesso, prevalecerá as do Edital.
29.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no
endereço elelrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; no Portal Nacional
de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando Íor o caso
obtidos, mediante pÍocesso regular e observados os procedimentos deÍinidos
pelo ORC, no endereço: Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporã - PB, nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e
horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista
f ranqueada aos interessados.
29.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentês deste cerlame. excluído
qualquer outÍo, o foro competente é o da Caaporã, Estado da Paraíba.

Caaporá - PB, 06 de À/arço de 2024

FILIPE JOSE FERREIRA CHAVES
Secretário
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Bomba de equipo de inÍusão
para equipo universal :

Peristáltica Linear. Precisáo do
Sistema: +l- 5'/", Parenteral,
Volume total inf undido: l-9999
ml, h. Compatível com vários
modelos de Equipo e
possibilidade de calibração pelo
usuário, Bloqueio da inÍusâo na
abertura acidental da porta;
Detector de bolhas - Sensor de
pressão paÍa proteçáo de
oclusôes - Sistema ABS de
proteçáo -ProteÇáo com senha
do [t/enu - ProteÇáo contra
alteraçôes arbitrárias nos
ajustes.Adaptador de energia:

ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO NE OOOO2i2O24

TERTVO DE REFERÊNC|A - ESpECtFtCAÇOES

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto desta licitaÇão: CONTRAÇÃO DE EMPRESA PARA
AOUISTÇAO DE MATERIAL PERMANENTE MEDICO HOSPITALAR PARA O
HOSPITAL ANA VIRGINIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
HOSPITAL TERN/O DE CONVÊNIO N'012412022.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.4 contratâÇão acima descÍita, que sêrá processada nos termos deste
instrumento convocatóÍio, especiÍicações técnicas e inÍormações
complementares que o acompanham, quando Íor o caso, lustifica-se: Pela
necessidade da devida eÍetivaÇáo de compra para suprir demanda especíÍica -
CONTRAÇÃO DE EIVPRESA PARA AOU|S|ÇÃO DE rvlAÍERIAL
PERMANENTE MEDICO HOSPITALAR PARA O HOSPITAL ANA VIRGÍNIA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL TERMO DE CONVÊNIO
Ne 012412022 -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de inleresse público;e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de
aÇões continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximizaçáo dos recursos em relação aos objetivos pÍogramados, observadas
as diretnzes e metas deÍinidas nas Íerramentas de planejamento aprovadas.
2.2.4s características e especiÍicaçóes do objeto ora licitado sáo:
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entràdã A.C. l00V-240V- 47-
63Hz 0,7-0, 35A, saída D.C
15V1,664 Tensáo de entrada
para a bomba de inÍusão: D.C.:
'1 5V Potência. Equipo universal )

Aspirador Cirúrgico : aparelho
eletromecânico que possui como
elemento principal uma bomba
de vácuo com acionamento
elétrico. acoplada a dispositivos
mecânicos. que em
Íu ncionamento permite gerar
uma pressáo negativa
proporcionando a Íormaçáo de
vácuo no interior de um
Íecipiente. conectado a um tubo
de sucção e a entrada da bomba
de vácuo. Voltagem: 220V,
Capacidade do Frasco de
Aspiração: 1 .300 Àill. Vazão
(Fl uxo Livre) : 20Uminuto
Biombo : MATERIAL DE
coN FECÇÃO/TAMAN H O/RODi
ZIOS: AÇO
INOXIDÁVEUTAIUANHO
TRIPLO Esmaltado Divisória Em
Algodão com rodihas.
Dimensões: 1,85Cx0,39Lx1,734
m.
Cadeira de Rodas adulto :

IMATERIAL DE
coNFECÇÃO/APOIO PARA
BRAÇOS/APO-IO PARA
PESIELEVAÇAO DE PERNAS:
AÇO OU , FERRO
P I NTADO/ESCA N/ OT EAV EUM
REMOVIVEUCOM - Estrutura:
Aço carbono com pintura epoxi.
DimensÕes do produto: Largura:
68 cm I Comprimento: 107,5 cm
/ Altura: 97 cm. ProÍundidade
efetiva do assento: 45cm. Altura
do encosto: 47 cm, Distância
enlre o apoio para os pés e
assento:42 cm, Distância entre o
braço e o assento: 20 cm /apoio
para braço removível .

Carro de emergência :

SUPORTE PARA
DESFIBRILADOR: POSSUI

IRi.Ií/S

UND

UND

UND

UND

2 499.51 999,02

t0 958.97 9.589,7
0

2 1.380, 2.761 ,7
850

2 2.538, 5.077,2
624
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§UPORTE DE SORO: POSSUI
GAVETAS: NO ÍUíNIIVO 3
SUPORTE PARA CILINDRO:
POSSUI TÁBUA DE
MASSAGEM:POSSUI REGUA
DE TOMADAS: COIV CABO DE
NO MÍNIMO 1,50M REGUA DE
GASES
Carro de Curativos : MATERIAL
DE . CONFECÇÁO t
ACESSORIOS: AÇO
INOXIDAVEL / BALDE E BACIA
- Cano de curativo inox com
balde e bandeja Armação
Tubular Tampo e Prateleira em
Chapa de Aço lnóx, Pés com
Bodizios de 3", Varandas e
Suporte para Balde e Bacia lnox,
Balde de 5 Litros em alumÍnio.
Bacia de 3 litros em alumínio,
Dimensões Efrernas:
Comprimento: 1,13cm, Largura:
0,48 cm, Altura: 0,85 cm.
Cadeira de banho / higiênica:
AÇO/FERRO
PINTADO/FIXAiATE 1OO

KG/SEM COLETOR, APOIO DE
BRAÇO: possui de pés
Encosto cm e Largura Total
cm)45x42x43 cm e 61 cm Peso
Aproximado: 8,1 kg Capacidade
dê 100k9

ia - r\l

6 UND

UND

2 1.051, 2.102,5
286

3 399,5s 1.198,6
5

7

TOTAL 35.029.
27

3.O.DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
3.1.EÍetuar o pagamento relalivo ao objeto contratado eÍetivamente realizado.
de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos
hábeis.
3.2. P roporcionar ao Conkatado todos os meios necessários para a fiel execução
do objeto da presente contratação. nos termos do correspondente instÍumento
de aluste.
3.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer iÍregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização. o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigaçoes estabelecidas e relacionadas na [,4inuta do Contrato -

Anexo V.

4.0.DAS OBBTGAÇOES OO CONTBATADO

R!:s §erl.mào Vêlosa, 10 " e.entro
C§PJ: O8.0ó5.á44lO0Ol-54

uJ

o

.9r

ç

trl

&

Õ

!Q

,c

:
E

s

)0,

oa l{t(!
H.

_-É

--9
8P

E9só
üre

H



.)

4.1 .Flesponsãbilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à
legislaçâo Íiscal, civil. tributária e trabalhista. bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, peÍante seus Íornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou sêrviços
que apresentarem deÍeitos, alterações. imperfeiçôes ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamênto.
4.3.Não transÍerir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçáo, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.lvlanter, durante a vigência do conlrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigaçoes assumidas. todas as condições de
habilitaçâo e qualiÍicação exigidas no respectivo processo licitatório, conÍorme o
caso, apÍesentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.
4.5.EmitiÍ Nota Fiscal correspondênte à sede ou Íilial da empresa que
eÍetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a
documentação exigida na Íase de habilitaçáo.
4.6.Executar todas as obrigaçóes assumidas sempre com observância a melhor
técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais.
normas e especiÍicaçoes técnicas coÍrespondentes.
4.7.Outras obrigaçoes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

Anexo V.

s.O.DO PBAZO E DA VIGÊNCIA
5.1.O prazo máximo para a execuçáo do objeto ora licitado, conforme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite pÍorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121 . está abaixo indicado e será
consideÍado da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 10 (dez) dias.
5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato seÍá determinado: até o final
do exercício financeiro de 2024, considerado da data de sua assinatura; podendo
ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133t21.

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
6.2.1.Os preÇos contratados sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçáo do
Contratado, os preços poderão sofrer reaiuste após o interregno de um ano, na
mesma píoporção da variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do oÍçamento estimado. exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos eÍeitos Íinanceiros do último íeajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variaçáo
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
Índlce deÍinitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
reÍerente ao realustamento de pÍeÇos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
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6.2.5.Nas aÍerições Íinais. o índice utilizado para reajuste seÍá. obrigatoriame nte

6.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o
que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as pades
elegeráo novo índice oficlal, para rea.iustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.0 registro da variaçáo do valor contratual para ÍazeÍ Íace ao reajuste de
preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.2.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÍbrio
econôm ico-Íinanceiro, quando Íor o caso, seÍá de até um mês, contado da data
do Íornecimento da documentação comprobatória do fato imprêvisivel ou
previsível de consequência incalculável. observadas as disposições dos Arts.
124 a 136, da Lei 1 4.133121.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, bem como as disposiçôes dos
Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21;da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do período de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, náo será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando Íor o caso. e
sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigaçáo Íinanceira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, a qual podeÍá ser compensada com o pagamento pêndente, sem
que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
7.4. De acordo com a Lei lrlunicipal N" 738/201 8 regulamentado pelo Decreto N"
071i2018 que dispÕe sobre as diretrizes paÍa a política municipal de segurança
alimentaÍ e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo [t4unicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relalivamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços-

8.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de
adimplemento das obrigaçôes pactuadas. os procedimentos e condiçÕes para
receber o seu obieto pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, às
disposiçôes do Art. 140. da Lei 14.133/2'1.

9.O.DOS PBOCEDTMENTOS DE F|SCAL|ZAÇÃO E GERENCTAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contrâtante representantes com aÍibuiçoes de
Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para
acompanhar e Íiscalizar a sua execuçáo. respectivamente, permitida a
contÍataÇáo de lerceiros para assrstência e subsídio de pertinentes a essas
atribuiÇões.
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9.2.4 administração e os demais atos de controle da conespondente Ata de
Registro de Preços. decorrente do competente processo licitatório. serão
realizados através do Departamenlo de Compras, atuando como Gerenciador
do Sistema de Registro de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador a realizaçáo periódica de pesquisa de mercado para
comprovaçáo de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os
respectivos itens registrados. nas mesmas condiçoes oÍertadas, para fins de
controle e, conÍorme o caso, Íixaçáo do valor máximo a ser pago para a
correspondente contrataçáo.

10.0.DAS INFRAÇOES ADMTNISTRATTVAS E SANÇOES
'10.1 .O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,
Íacultada a deÍesa no prazo legal do interessado. pelas inÍraçoes previstas no
Art. 1 55, da Lei 14.'1 33/21 e serão aplicadas, na Íorma, condições, regras, prazos
e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 1 63, do mesmo diploma legal, as
seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍraçâo
administÍativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrâto, quando não se
justificar a imposiçào de penalidade mais grave: b - multa de mora de 0,5o/" (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustiÍicado na execução do objeto da contrataÇáo; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍraçóes administrativas
previstas no reÍerido Art. 155i d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da
Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art.
.155. quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave: e -
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo
Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX. X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas inÍraçÕes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo
artigo que justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanÇão
referida no § 4a do reÍerido Art. Í 56; Í - aplicaçáo cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133121 .

10.2-Se o valor da multa ou indenização devida náo Íor recolhido no prazo de 15
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado. será aulomaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer
jus. acrescido de juros moratóros de 1% (um por cento) ao mês. ou. quando Íor
o caso, cobrado judicialmente.

1 1.O.DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado náo tenha concorrido de alguma Íorma
para o atraso, será admitida a compensaçáo Íinanceira, devida desde a data
limite Íixada para o pagamento até a data correspondente ao eÍetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em íazào do âtraso no pagamento
seráo calculados com utilização da seguinte Íórmula: EM = N , VP * l. onde: E[vl

= êncârgos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do êÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
Índice de compensação Íinanceira, assim apurado: I = (TX + '100) + 365. sendo
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TX - percentüal do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. na sua
Íalta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese
do reÍerido índice estabelecido para a compensaçáo Íinanceira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

12.O.DO MODELO DE PROPOSTA
12.1 .E parte integrante deste Termo de ReÍerência o modelo de proposta
correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como reÍerência - Anexo 01.

FILIPE JOSE FERREIRA CHAVES
Secrelário

ô

9r

õ

o

ç

!'õ

úú

o

4
tr

Riro Sirlomóo Vêlo§e, 10 - Centro
C§]P J: 06-8ó5.ó44IOOOI -54



si a

I
Ncid - Pts
IIRAIi/S

coDl
GO

otscntnrttnaçÃo

Bomba de equipo de
infusáo para equipo
universal : Peristáltica
Linear, Precisão do
Sistema: +l- 5%,
Parenteral, Volume total
inÍundido: 1-9999 ml/h,
Compatível com vários
modelos de Equipo e
possibilidade de calibração
pelo usuário. Bloqueio da
inÍusão na abertura
acidental da porta; Detector
de bolhas - Sensor de
pressão para proteção de
oclusÕes - Sistema ABS de
proteçáo -Proleçáo com
senha do l\4enu - Proteçáo
contra alteÍaÇôes arbitrárias
nos ajustes. Adaptador de

PRE PHE
MARCÁ/MO UNIDA OUANTID ÇO ÇO

DELO DE ADE UNIT TOT
.AL

UND 2

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUN!CIPAL DE CAAPORÃ

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERENCIA. PROPOSTA

PREGÃO ELETRONICO NA OOOO2/2024

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N9 OOOO2/2024
PREFTITURA N/UNICIPAL DE CAAPORÀ - PB.

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores.

Nos lermos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conf orme abaixo

OBJETO: CONTRAÇAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE N/ATERIAL
PERMANENTE MEDICO HOSPITALAR PARA O HOSPITAL ANA VIRGINIA.
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL TERMO DE CONVÊNIO
Nr 0124t2022.
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rJ? loâ&,effi&. eneroia: entrada A.C.
1 00V-240V- 47-ô3Hz 0,7-
0, 354, saída D.C 15V1 ,664
Tensâo de entrada para a
bomba de inÍusâo: D.C.:
15V Potência. Equipo
universal )

2 Aspirador Cirúrgico :

aparelho eletromecânico
que possui como elemento
principal uma bomba de
vácuo com acionamento
êlétrico. acoplada a
dispositivos mecânicos, que
em Íuncionamento permite
geraÍ uma pressão negativa
proporcionando a Íornração
de vácuo no interior de um
recipiente, conectado a um
tubo de sucçáo e a entrada
da bomba de vácuo.
Voltagem: 220V,
Capacidade do Frasco de
Aspiração: 1.300 lVL,
Vazào (Fluxo Livre):
20L/minuto

3 Biombo : MATERIAL DE
coNFECÇÃO/TAMANHO/
RODIZIOS: AÇO
INOXIDÁVEL/TAMANHO
TRIPLO Esmaltado
Divisória Em Algodão com
rodihas, Dimensôes:
t,85Cx0,391x'1 ,734 m.

4 Cadeira de Rodas adulto :

MATERIAL DE
CONFECÇÃO/APOIO
PARA - BRAÇOS/APOIO
PARA PES/ELEVAÇAO DE
PERNAS: AÇO OU FERRO
PINTADO/ESCAMOTEAV
ELi[/ REIVIOVIVEL/COM -
Estrutura: AÇo carbono com
pintura epoxi, Dimensôes
do produto: Largura: 68 cm
/ Comprimento: 107.5 cm /
Altura: 97 cm. ProÍundidade
eÍetiva do assento: 45cm,
Altura do encosto: 47 cm,
Distância entre o apoio para
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os pés e assento: 42 cm,
Distância enlre o braço e o
assento: 20 cm /apoio para
braço removível .

5 Carro de emergência :

SUPORTE PARA
DESFIBRILADOR: POSSUI
SUPORTE DE SORO:
POSSUI GAVETAS: NO
MíNIMO 3 SUPORTE
PARA CILINDRO: POSSUI
TÁBUA DE
MASSAGEIvI:POSSUI
REGUA DE TO]T/ADAS:
COi/ CABO DE NO
MíNIN/o 1.50m REGUA DE
GASES

6 Carro de Curativos :

ÍUATERIAL DE
CoNFECÇÃO t
ACESSORIOS: AÇO
INOXIDAVEL i BALDE E
BACIA - Cano de curativo
inox com balde e bandeja
Armaçáo Tubular Tampo e
Prateleira em Chapa de Aço
lnóx. Pés com Rodizios de
3", Varandas e Suporte
para Balde e Bacia lnox,
Balde de 5 LiÍos em
alumínio, Bacia de 3 litros
em alumínio. Dimensôes
Externas: Comprimento:
'1 ,13cm, Largura: 0,48 cm,
Altura: 0.85 cm.

7 Cadeira de banho I
higiênica: AÇO/FERRO
PINTADOi FIXfuATE 1OO

KG/SEM COLETOR
APOIO DE BRAÇO: possui
de pés - Encosto cm e
Largura Total cm)45x42x43
cm e 61 cm Peso
Aproximado: 8.1 kg
Capacidade de 1 00kg

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE ENTREGA:
coNDlÇÕES DE PAGAT\i|ENTO
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VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para Íins de pagamento:
Banco:
Conta:

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇAO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

SETOR DE CONTRATAÇÃO

ANEXO II - PREGÂO ELETRÔNICO NE OOOO2/2024

MODELO DE DECLARAÇAO - de não empregar menor

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇAO de não empregar menor.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor
de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de
quâtorze anos, na condiçáo de aprendiz na forma da legislaçáo vigente; em
acatamento às disposiçôes do Art.7e. Inciso XXXlll. da Constituiçáo Federal,
acrescido pela Lei Federal na 9.854, de 27 de outubÍo de 1999.

Local e Data

NOÍVE/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇAO: a declaraçáo deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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ESTADO DA PARAíBA

PREFETTURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ
SETOR DE CONTRATAçÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N' OOOO2/2024

MODELO DE DECLARAÇAO - que a proposta compÍeende a integralidade dos
custos

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposla econômica compreende a inlegralidade
dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta
econômica compreênde a integralidade dos custos paÍa âtendimento dos direitos
lrabalhrstas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas inÍralegais, nas convênções coletivas de trabalho e nos termos de
alustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposlas.

Local e Data

N OÍ\í E/C P F/ASS I NATU RA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇAO: a declaraçáo deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICTPAL DE CAAPORÃ
SETOR DE CONTBATAçÃO

ANEXO IV. PREGÃO ELETRONICO NS OOOO2i2O24

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne:..../2024

Aos .. dias do mês de .. de.... na sede da Setor de Contrataçáo da PreÍeitura
Municipal de Caaporã. Estado da ParaÍba, localrzada na Rua Salomão Veloso -

Centro - Caaporã - PB, nos lermos da Lei Federal ne 14.'l 33, de 1e de Abril de
2021: Lei Complementar na 1 23, de I 4 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
nq 11.462. de 3l de lr,4arço de 2023; Decreto Municipal na 03512023, de 30 de
Maio de 2023: lnstrução Normativa n, 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de
2022: e legislação pêrtinente, consideradas as alteraçÕês posteriores das
reÍeridas normas; e, ainda, conÍorme a classificaçáo da proposta apresentada
no Pregão Eletrônico na 0000212024 que objetiva o registro de preços para:
CONTRAÇAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇAO DE MATERIAL
PERIVANENTE MEDICO HOSPITALAR PARA O HOSPITAL ANA VIRGíNIA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL TERIIO DE CONVÊNIO
Ne 012412022; resolve registrar o preço nos seguintes lermos:

Orgáo e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA - CNPJ ne 08.865.644/0001-54.

VENCEDOR:
CNPJ:
ITEM

TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA VALIDADE DOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
ContrataÇÕes Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde
que comprovado que o preço é vantajoso.

A existência de preços registrados implicará compromisso de Íornecimento nas
condiÇoes estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contratar,
Íacultada a realizaÇão de licitação específica para a contrataçáo pretendida.
desde que devidamente justiÍicada.

CLÁUSULA SEGUNDA . DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTBo DE
PREÇOS:
A cada efetivaçáo da contratação do objeto registrado decorrenle desta Ata,
devidamente Íormalizada através do Íespectivo Pedido de Compra. serão
observadas as cláusulas e condições conslantes do Edital de licitação que a

ESPECIFICAÇAO MARCAUNtD.OUANT.P.UNtT.P.TOTAL
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precedeu. môdalidade Pregão Eletrônico ne 00002/2024, parte integrante do
presenle instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços.
durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela PreÍeitura Municipal de Caaporã, que também é o órgão gerenciador
responsável pela administração e controle desta Ata. representada pela sua
estrutura organizacional deÍinida no respectivo orÇamento programa.
O usuário da ata, sempre que desejar eÍetivar a contrataçáo do objeto registrado,
Íará através de solicilação ao gerenciador do sistema de registro de preços,
mediante processo regular.

cLÁusuLA TERCETRA - DA CONTRATAÇÃO:
As obrigaÇõês decorrentes da execução do objeto deste certame. constanles da
Ata de Registro de Preços, seráo Íirmadas com o Íornecedor registrado,
observadas as condiçôes estabelecidas no presente instrumento e a contraÇão
será Íormalizada por intermédio de:
Pedido de Compra quando o obieto náo envolver obrigações futuras. inclusive
assistência e garantia.
Pedido de Compra e ContÍato, quando pÍesentes obrigações Íuturas.
O prazo paÍa retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias
consecutivos. considerados da data da convocação.
O quantitativo do ob.jeto a ser executado será exclusivamente o fixado no
correspondente Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor
registrado na respectiva Ata.
Nào atendendo à convocaçáo para retirar o Pedido de Compra, e ocorÍendo esta
dentro do prazo de validade da Ata de Rêgistro de Preços, o licitante peÍderá
todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitaçáo.
E permitido ao OÍgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor nào
comparecer para retirar o Pedido de Compra no prazo e condições
estabelecidos. convocar os licitantes íemanêscentes. na ordem de classiÍicaçào
e sucessivamente. para Íazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas
aos Íaltosos às penalidades cabíveis.
O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame. deverá
ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços.
O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor.
poderá ser alterado com a devida jusliÍicativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a
136 e sua extinção. Íormalmente motivada nos autos do processo. assegurados
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposrções dos Arts.
137 a 139. todos da Lei 14.133/21.

CLAUSULA QUARTA. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS:
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a deÍesa no
prazo legal do interessado, pelas inÍrações previstas no Art. 155, da Lei
14.133121 e seÍão aplicadas, na Íorma, condiçôes, regras. prazos e
procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sançÕes: a - advertência aplicada exclusivamente pela infraçáo
administrativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando náo se
lustiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0.5% (zero
virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato. por dia de atraso
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irijustif icado na execução do obleto da contratação: c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÕes administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente Íederativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas inÍrações
adminislÍativas previslas nos incisos ll, lll, lV, V. Vl e Vll do caput do referido Art.
155, quando náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave: e -
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administraçào
Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos
Vlll. lX. X. Xl e Xll do caput do reÍerido Art. 155. bem como pelas inf rações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV. V. Vl e Vll do capul do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançâo
referida no § 4a do reÍerido Art. 156; Í - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133121 .

Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não Íor recolhido no prazo de 15
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
desconlado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a lazer
1us, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

cLÁusuLA outNTA. DAS DTSPOS|ÇÕES GERATS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico ns 00002/2024 e seus anexos,
e a seguinte proposta vencedora do reÍerido certame:

Item (s):
Valor: R$

Item (s):
Valor: R$

CLAUSULA SEXTA. DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, Íica eleito o
Foro da Comarca de Caaporá.
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E§TADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

SETOB DE CONTRATAÇÃO
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ANEXO IV. PREGÃO ELETRÔNICO N' OOOO2/2024

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOOO2/2024
PROCESSO ADÀ/INISTRATIVO NS OOOO4/2024

CONTBATO Ne: ..../...-CPL

TERIUO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAIU A
PREFEITURA I/UNICIPAL DE CAAPORÃ E .......... PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contralo, de um lado PreÍeitura N/unicipal de
Caaporã - Rua Salomáo Veloso, 30 - Centro - Caaporá - PB, CNPJ ne

08.865.64410001-54. neste ato representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves. 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF nq 908.521.504-82.
Carteira de ldentidade n, 1.648.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ nq

.......... neste ato representado por .... residente e domiciliado na.....
CPF na ........., Carteira de ldentidade ne...., doravante

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o
pÍesente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS:
Este contÍato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico na 0000212024,
processada nos termos da Lei Federal ne 14.133, de 1e de Abril de 2021 , Lei
Complementar ne 1 23, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal na 1 1 .462,
de 31 de l\,4arÇo de 2023: Decreto [Vlunicipal na 035/2023, de 30 de lr/aio de 2023;
lnstruçáo Normativa n, 73 SEGES/ME. de 30 de Setembro de 2022; e legislaçáo
peftinente, consideradas as alteraçôes posteriores das reÍeridas normas, às
quais os contratantes estáo sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente conÍato, cuja lavratura Íoi autorizada-..., tem por objeto:
coNrRAÇAO DE EMPRESA PARA AOUTSIÇAO DE I/ATERIAL
PERNIANENTE IÚEDICO HOSPITALAR PARA O HOSPITAL ANA VIRGíNIA,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL TERIVIO DE CONVENIO
Ne 0124t2022.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
condiçóes expressas neste instrumento, proposta apresentada, especiÍicaçõês
técnicas correspondentes, processo de licitaçáo modalidade Pregão Eletrônico
ne 0000212024 e instruções do Contratante, documentos esses que Íicam

Rua §slomôo V{loso, }Õ - §entro
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azendo pârtgs'ihtegrantes do presente contrato, independente de transcrição; e -
será realizado na foÍma parcelada.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, e de R$ ... (...)

CLÁUSULA OUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO.
REAJUSTE:
Os preços contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitaÇão do
Contratado, os preços poderáo soÍrer reajuste após o interregno de um ano. na
mesma proporçáo da variação veriÍicada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês do orçamento estimado. exclusivamente para as obrigaçÕes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partiÍ dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
No caso dê atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contralado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice deÍinitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo reÍerente ao
reajuslamenlo de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aÍerições finais, o índice utilizado para Íeajuste será, obrigatoriamente. o
definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer Íorma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O registro da variação do valoÍ contratual para fazet Íace ao reajuste de preços
poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pêdido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
Íinanceiro, quando for o caso, será de até um mês, conlado da data do
Íornecimento da documentaçáo comprobatória do Íato imprevisível ou previsível
de consequência incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.1 33/21 .

cLÁusuLA eutNTA - DA DorAçÃo:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.OOOO EXECUTIVO
02.051 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FÍMS
10.302.1014.3046 MANUTENÇÃO DO HOSPTTAL MUNtCtpAL ANA VtRGÍNtA
44.90.52 632 Equipamentos e-lvlaterial Permanenle
ESSAS DOTAÇOES PODERAO SOFRER ALTERAÇOES

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
a)O pagamento será eÍetuado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições
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dos AÍts. 14f â 146 da Lei 14.133121;da seguinte maneira: Para ocorrer n
de tÍinta dias, contados do período de adimplemento.
b) De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N"
071 2018 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de Combate e Erradicação da exlrema pobreza, determinando
também outras providencias, êm sêu Art.6'- inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporá, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PRAzo E DA UGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação
nas condiÇoês e hipóteses previstas na Lei 14-133i2.1 , está abaixo indicado e
será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Enlrega: 10 (dez) dias.
A vigência do presente contÍato será determinada: até o final do exercício
Íinanceiro de 2024, considerada da data de sua assinatura.

cLÁusuLA orTAvA - DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE:
a - EÍetuar o pagamento relativo ao Íornecimento efetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel
Íornêcimento contratado;
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade de produto Íornecido, exercendo a mais ampla e completa
Íiscalizaçáo, o que náo exime o contratado de suas responsabilidades
contÍatuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçÕes de Gestor e Fiscal desle contrato.
conÍorme Íequisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos
substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
ÍiscalizaÇáo e acompanhar e Íiscalizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalização
com inÍormações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçÕes
dos Arts. 1 15 a 1 23 da Lei 14.133121.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRtcAçÕes oo coNTRATADo:
a - Executar devidamente o Íornecimento descrito na cláusula correspondente
do presente contrato, dentro dos melhores paÍâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao ob.,eto conlratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por lodos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação
Íiscal. civil. tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
lerceiros em razáo da execuçáo do objêto contratado;
c - N,4anter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante. quando da
execução do contrato, que o represente integÍalmente em todos os seus atos;

u,tiii,lli,S
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d - Permitir é Íacilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos solicitados:
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
lerceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÇão ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
Í - Não ceder. transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorizaçáo expressa do
Contratante;
g - Ivtanter, durante a vigência do conlrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicação exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contralante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução
do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovaÍ o
cumprimenlo dessa reserva de cargos, com a indicaçáo dos empregados que
preencherem as reÍeridas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiÇÕes dos
Arts. 1 1 5 a 1 23 da Lei 14.1 33/21 :

j- De acordo com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N'
07112018 que dispÕe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo I/unicipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art.6'- inciso Vl será descontado o
pêrcentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços. .

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAçÃo E ExrNÇÃo:
Esle contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acoÍdo entre as partes, nos casos e condiçóes previstas nos
Arts. 124 a 136 e sua extinção, Íormalmente motivada nos autos do processo.
assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, ocorrerá nas hipóteses e
disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14. 133/21 .

Nas alteraÇÕes unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei
14.133121, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o
respectivo limite fixado no Art. 125. do mesmo diploma legal. do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressào poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões Íesultantes de acordo celebrado entre os
conlratantes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. DO RECEBIMENTO:
Executada â presente contratação e observadas as condições de adimplemento
das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e condiçoes para receber o seu
objeto pelo Contratante obedeceráo, conÍorme o caso, às disposições do Art.
140. da Lei 14.133121 .
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CLÁUSULA.BÉOMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, Íacultada
a deÍesa no prazo legal do interessado, pelas inÍraçÕes previstas no Art. 155, da
Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na Íorma, condições, regras, prazos e
procedimentos deÍinidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as
seguintes sançóes: a - advertência aplicada exclusivamente pela inÍração
administÍativa de dar causa à inexecuçáo parcial do contrato, quando não se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave; b- multa de mora de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contralo, por dia de atraso
in.justiÍicado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçÕes administrativas
previstas no referido Art. 155; d - impedimenlo de licitar e contatar no âmbilo da
Administração Pública direta e indireta do entê federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art.
155, quando não se .lustiÍicar a imposição de penalidade mais grave; e -
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da AdministraÇão
Pública direta e indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas inÍraçóes administrativas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas inÍraçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo
artigo que justiÍiquem a imposição de penaiidade mais grave que a sanção
referida no § 4q do referido Art. 156; í - aplicaçáo cumulada de outras sanções
previstas na Lei 1 4.1 33/21 .

Se o valor da multa ou indenlzação devida náo Íor recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicaÇão ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íaz er jus, acrescido de
juros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA coMPENSAçÃO HNANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o ConÍatado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
será admitida a compensação Íinanceira, devida desde a data limite fixada para
o pagamenlo até a data correspondente ao eÍetivo pagamento da parcela. Os
encaÍgos moratórios devidos em Êzâo do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N " VP x l, onde: EM =
encargos moratórios: N = número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do eÍetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l= índice de
compensaçâo Íinanceira, assim apurado: l= (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalla,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
reÍerido índice estabelecido para a compensaçáo financeira venha a seÍ extinto
ou de qualquer Íorma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor.

CLÁUSULA DÉqMA oUARTA . DAs oBRIGAÇÕES PERTINENTES À
LGPD:
a - As partes contratantes deveráo cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de Agosto de
2018, que é a Lei Geral de ProteÇão de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos
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os 'dâdo§ pêSsoais a que tenham acesso em
independentemente de declaração ou de aceitaÇão expÍessa.
b - Os dados obtidos somênte poderão ser utilizados para as Íinalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art.6!,
da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido. Íora
das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribujÇão do Contratado orientar e treinar seus empregados,
quando Íor o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes
da LGPD.
e - O Contratante deverá ser inÍormado. no prazo de cinco dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
Í - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante podeíá realizar diligência para aÍeriÍ o cumprimento desta
cláusula, devendo o Conlratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovaçáo Íormulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justiÍicativa. quaisquer inÍormaçoes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do
Contratado eliminá-los, com exceçáo das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei
13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentaçâo para Íins de comprovaÇão do cumprimento de obrigaçÕes legais
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados Íormados a partir da execuÇão do objeto deste contrato,
notadamenle aqueles que se pÍoponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual Íastreável
de tratamentos rêalizados, conÍorme Art. 37, da Lei 13.709/1 8, com cada acesso,
data, horário e registro da Íinalidade, para eÍeito de responsabilizaçáo, em caso
de eventuais omissóes, desvios ou abusos. Os reÍeridos bancos de dados
devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de garantir a
reutilizaçào desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente conÍato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DO FORO:
Para dirimir as questoes decorrentes desle contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca de Caaporã.

E, por estaÍem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

PnÉralrutÀ ![

TESTEÍVUNHAS

I i.ic r,t,//

razão deste contrato.

.. de .....Caaporã - PB, ... de
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PREFE|TURA MUNtctPAL oe caapoRÃ
sEToR DE coNrRArAÇÃo

Anexo Vt - PREGÃO ELETRONTCO Ns O0oO2/2024

IúODELOS DE DECLARAÇOES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔMCO NA OOOO2/2024
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇAO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e
concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir Íato impeditivo.
O proponente acima qualiÍicado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a
presente data Íato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na
presente licitaçáo, estando ciente da obrigatoriedade de inÍormar ocorrências
posteriores.

3.0 - DECLARAçÃO de não possuir no guadro societário servidor da ativa
do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui
em seu quadro societário e de Íuncionários, qualquer servidor eÍetivo ou
comissionado ou empregado da PreÍeitura Municipal de Caaporá, como também
em nenhum outro órgáo ou enlidade a ela vinculada, exercendo Íunçóes
técnicas. gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇAO de não utilizar trabalho degradante ou Íorçado.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que não possur
em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1e. lncisos lll e lV, e do Art. 5!, lnciso
lll. da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou
forÇado.

5.0 - DECLARAÇAO de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e
de acessibilidade.
O proponente acima qualiÍicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente
do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art.
93, da Lei Federal nq 8.213, de 24 de julho de 1 991 , para pessoa com deficiência
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Íuncionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas

6.0 - OECLARAÇÃO de obsêrvância do limite de contratação com a
Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei. que. na condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário.
ainda não celebrou contratos com a Administraçáo Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para Íins de
enquadramento como EPP. nos termos do Art.4e, §§ 2e e le. da Lei 14.133/21.

Local e Data

NOME/ASS I NATU RA/CARGO
RepÍesentante legal do proponente.
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OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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